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ILUSTRÍSSIMO SENHOR OFICIAL DO REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS DE SÃO PAULO.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A ASSOCIAÇÃO ACADEMIA LATINOAMERICANA DE LIDERANÇA, inscrita CNPJ/MF nº 
39.143.290/0001-68, com sede e foro na Avenida Paulista, nº 1439, 1º andar, conj. 12, Bela 
Vista, CEP: 01311-926, São Paulo/SP, vem através de sua Diretora, Sra. Fernanda Caloi Gosson 
Jorge, brasileira, casada, administradora, inscrita no CPF/MF nº 325.561.558-50, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 35438739-x SSP-SP, residente e domiciliada na Cidade de Atibaia, 
Estado de São Paulo, na Rua Miguel Peinado Lara, nº 58, CEP nº 12949-269, requerer a V.S. o 
registro e arquivamento da Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, datada de 23 
de abril de 2025, devidamente assinada pela Presidente e Secretário, respectivamente, em 
uma via digital, nos termos do artigo 121 da Lei 6.015/73. 
 
 
 


Termos em que 
pede deferimento. 


 
 


São Paulo, 23 de abril de 2025. 
 
 
 


_______________________________ 
Fernanda Caloi Gosson Jorge  


 







 


 


 
ASSOCIAÇÃO ACADEMIA LATINOAMERICANA DE LIDERANÇA 


CNPJ/MF N° 39.143.290/0001-68 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 


REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 2025. 
 
 
1. Data, Hora e Local: Em 23 de abril de 2025, às 10 horas, na sede da Associação Academia 
Latinoamericana de Liderança (“Associação”), localizada na Av. Paulista, nº 1439, 1º andar, conj. 
12, Bela Vista, CEP: 01311-926.  
 
2. Convocação e Presença: Convocação dispensada em decorrência da presença da 
totalidade dos associados, nos termos do parágrafo 3º, artigo 15º do Estatuto Social, conforme 
lista de presença anexa à presente ata “Anexo I". 
 
3. Composição da Mesa: Presidente: Fernanda Caloi Gosson Jorge; Secretário: David James 
Baptista. 
 
4. Ordem do Dia: Deliberar acerca de (a) em sede de Assembleia Geral Ordinária, relatório 
da administração, as contas dos administradores e as demais demonstrações financeiras da 
Associação referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; e (b) em sede 
de Assembleia Geral Extraordinária: (i) ratificação da retirada da Sra. Ticiane Midori Shiki do 
quadro de Associados da Associação; (ii) aprovação do ingresso dos Srs. Fernanda Caloi Gosson 
Jorge, Cristina Umani e Diego Mariano Flores Benavides no quadro de Associados da Associação; 
(iii) alteração do objeto e finalidade da Associação, bem como de vedações aplicadas à 
Associação; (iv) ratificação da renúncia da Sra. Ticiane Midori Shiki do cargo de Diretora da 
Associação; (v) eleição dos Srs. Fernanda Caloi Gosson Jorge e David James Baptista ao cargo de 
Diretores da Associação; (vi) a reformulação de regras de administração da Diretoria da 
Associação, incluindo com a criação e instalação de Conselho Fiscal e eleição de seus membros; 
e (vii) reformulação e consolidação do Estatuto Social da Associação. 
 
5. Deliberações:  
 
(a) Em sede de Assembleia Geral Ordinária: 
 
5.1. Primeiramente, colocada em discussão a ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária, 
por unanimidade de voto dos Associados, aprovou-se o relatório da administração, as contas dos 
administradores e as demonstrações financeiras da Associação referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024, as quais encontram-se anexas à presente ata como 
Anexo II. 







 


 


 
 
(b) Em sede da Assembleia Geral Extraordinária: Concluída as deliberações sobre a ordem do 
dia da Assembleia Geral Ordinária, prosseguiu a assembleia com as matérias da ordem do dia da 
Assembleia Geral Extraordinária, na qual os associados, por unanimidade de votos deliberaram 
por: 
 
5.2. Ratificar a retirada da Sra. Ticiane Midori Shiki, solteira, economista, inscrita no CPF/MF 
sob o nº 328.659.668-01, portadora do documento de identidade RG nº 34513750-4, residente 
e domiciliada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ferreira de Araújo, nº 1.000, 
Pinheiros, CEP: 05428-002 do quadro de Associados da Associação, conforme carta de retirada 
que integra o presente instrumento como Anexo III. 
 
5.3. Aprovar o ingresso dos seguintes membros no quadro de Associados da Associação que, 
neste ato, assinam o os termos de adesão e ciência ao Estatuto Social da Associação, que integra 
o presente instrumento como Anexo IV: 
 


a) Sra. Cristina Umani, alemã, casada, socióloga, inscrita no CPF/MF sob nº 716.948.481-16, 
portadora da Cédula de Identidade para Estrangeiros RNM nº F346652-L, residente e 
domiciliada na Rua Viareggio, 216, bairro Campo de Toscana, CEP 13281-038, na Cidade 
de Vinhedo, no Estado de São Paulo, a qual se torna Associada Titular; 


 
b) Sr. Diego Mariano Flores Benavides, peruano, empreendedor social, inscrito no CPF/MF 


sob nº 032.505.578.54, portador da Cédula de Identidade para Estrangeiros RNM 
nº B146457-S, residente e domiciliado na Rua Leopoldo de Bulhões, 35, CEP 04022-020, 
na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, o qual se torna Associado Titular. 
 


c) Sra. Fernanda Caloi Gosson Jorge, brasileira, casada, administradora, inscrita no CPF nº 
325.561.558-50, RG nº 35438739-x SSP-SP, nascida em 23/08/1984, residente na Rua 
Miguel Peinado Lara, nº 58, CEP nº 12949269, na Cidade de Atibaia, no Estado de São 
Paulo, a qual se torna Associada Titular. 


 
5.4. Aprovar a alteração (a) do objeto e finalidades da Associação de modo a excluir as alíneas 
do “a” ao “j” e incluir dentre as suas atividades (i) Promover programas imersivos de liderança e 
inovação social para jovens, inspirando-os a transformar realidades, impulsionar o 
desenvolvimento econômico e social e construir um futuro mais justo e sustentável por meio da 
formação de novas lideranças na América Latina; e (ii) a promoção, incentivo e apoio a iniciativas 
lideradas por jovens que visem o combate às mudanças climáticas e a preservação do meio 
ambiente, por meio de projetos educacionais, científicos, culturais e sociais, com foco na 
conscientização, capacitação e engajamento das novas gerações para a construção de um futuro 







 


 


sustentável; (iii) promover, por meio da educação informal, a capacitação, preparação e 
formação e desenvolvimento de competências técnicas e habilidades socioemocionais de jovens 
Latino-Americanos, inclusive, mas não limitado ao fornecimento de bolsas de estudos, programas 
de mentoria, alocação universitária e no mercado de trabalho; (iv) Promover, fomentar e apoiar 
o desenvolvimento de jovens e empreendimentos cujos projetos gerem impacto social, cultural, 
ambiental ou outros benefícios à sociedade, incluindo o apoio a organizações da sociedade civil, 
especialmente aquelas lideradas por jovens, por meio de doações recebidas pela Associação ou 
de outras formas de incentivos; (v) Promover e apoiar alianças e convênios de cooperação com 
entidades nacionais e internacionais, públicas ou privadas, que desenvolvam atividades 
relacionadas ao desenvolvimento integral das juventudes, incluindo a divulgação de 
oportunidades de parcerias para os jovens participantes dos programas da Associação, com o 
objetivo de ampliar seu acesso a redes de colaboração, intercâmbio de conhecimentos e 
iniciativas que fortaleçam seu desenvolvimento social, ambiental e econômico. (vi) Promover, 
fomentar e apoiar atividades culturais, artísticas e de preservação do patrimônio cultural, com 
foco no desenvolvimento de jovens talentos, na valorização da diversidade cultural e na difusão 
de manifestações artísticas e culturais da América Latina e do Caribe; e (b) das vedações aplicadas 
à Associação para melhor alinhamento com as atividades desenvolvidas pela Associação. Foi 
aprovada, ainda, a inclusão de esclarecimento que as atividades desenvolvidas pela Associação 
terão como foco prioritário de atuação no território brasileiro, observado, entretanto, que a 
Associação poderá realizar ou apoiar projetos na América Latina e no Caribe desde que 
condizentes com os princípios, atividades e objetivos da Associação. 
 
5.5. Em razão da deliberação acima, fica alterado o artigo 2º do Estatuto Social da Associação, 
passando a vigorar com a seguinte redação: 
 


Artigo 2º - A Associação tem por finalidade: 
 
a) Promover programas imersivos de liderança e inovação social para jovens, 
inspirando-os a transformar realidades, impulsionar o desenvolvimento econômico e 
social e construir um futuro mais justo e sustentável por meio da formação de novas 
lideranças na América Latina; 
 
b) Promover, incentivar e apoiar iniciativas lideradas por jovens que visem o combate 
às mudanças climáticas e a preservação do meio ambiente, por meio de projetos 
educacionais, científicos, culturais e sociais, com foco na conscientização, capacitação e 
engajamento das novas gerações para a construção de um futuro sustentável; 
 
c) promover, por meio da educação informal, a capacitação, preparação e formação 
e desenvolvimento de competências técnicas e habilidades socioemocionais de jovens 
Latino-Americanos, inclusive, mas não limitado ao fornecimento de bolsas de estudos, 







 


 


programas de mentoria, alocação universitária e no mercado de trabalho; 
 
d) Promover, fomentar e apoiar o desenvolvimento de jovens e empreendimentos 
cujos projetos gerem impacto social, cultural, ambiental ou outros benefícios à sociedade, 
incluindo o apoio a organizações da sociedade civil, especialmente aquelas lideradas por 
jovens, por meio de doações recebidas pela Associação ou de outras formas de incentivos 
; 
 
e) Promover e apoiar alianças e convênios de cooperação com entidades nacionais e 
internacionais, públicas ou privadas, que desenvolvam atividades relacionadas ao 
desenvolvimento integral das juventudes, incluindo a divulgação de oportunidades e 
parcerias para os jovens participantes dos programas da Associação, com o objetivo de 
ampliar seu acesso a redes de colaboração, intercâmbio de conhecimentos e iniciativas 
que fortaleçam seu desenvolvimento social, ambiental e econômico; 


 
f) Promover, fomentar e apoiar atividades culturais, artísticas e de preservação do 
patrimônio cultural, com foco no desenvolvimento de jovens talentos, na valorização da 
diversidade cultural e na difusão de manifestações artísticas e culturais da América Latina 
e do Caribe. 
 
§ 1º - Para cumprir com sua finalidade, a Associação: 
 
a) visando aumentar sua receita, a qual será única e exclusivamente direcionada à 
finalidade da Associação, promoverá a mobilização de recursos junto à comunidade e à 
iniciativa privada, por meio: 
 
(i) da prestação de serviços relacionados à sua finalidade; 
(ii) da realização de acampamentos ou de outros eventos; 
(iii) do recebimento de doações e arrecadação de recursos físicos, humanos e 
financeiros, incluindo, mas não limitado a organização de eventos de arrecadação e 
outras medidas para proativamente arrecadar fundos de pessoas físicas ou jurídicas, 
nacionais ou estrangeiras, associadas ou não à Associação, bem como perante o poder 
público;  
(iv) captação de recursos por meio de incentivos fiscais, conforme previsto na 
legislação brasileira, destinados ao financiamento de projetos alinhados às finalidades da 
Associação; e 
(v) dos demais recursos financeiros advindos para formação do seu patrimônio nos 
termos do Artigo 40 do Estatuto. 
 
b) fornecerá bolsas de estudo aos jovens líderes em seus programas. 







 


 


 
§ 2º - Todo o superávit financeiro que eventualmente for gerado por quaisquer das 
atividades da Associação será integral e unicamente utilizado para a manutenção e 
ampliação da Associação e para a consecução de suas finalidades, sendo certo que, no 
caso de encerramento e dissolução da Associação, todo valor ou ativo sobressalente será 
direcionado à uma associação do mesmo setor a ser determinado no momento oportuno. 
 
§ 3° - A Associação poderá, mediante a aprovação da Assembleia Geral, adotar políticas 
de investimento, mobilidade de recursos, dentre outras, visando a perenidade da 
Associação, por meio da constituição de um fundo patrimonial e do provimento de 
recursos financeiros a serem inteiramente revertidos em proveito da Associação para a 
consecução de suas finalidades. 
 
§ 4° - É vedado à Associação: 
 
a) apoiar projetos, movimentos e iniciativas de ordem política e/ou religiosa, bem 
como participar de campanhas político-partidárias ou eleitorais, sob quaisquer meios ou 
formas; 
 
b) ir contra a versão atual da declaração de missão e a estratégia de Latin American 
Leadership Academy. 
 
§5º - A Associação poderá, também, promover a realização de palestras, seminários e 
eventos, desde que  todo o superávit financeiro gerado por essas atividades seja integral 
e unicamente destinado à finalidade social da Associação. Nesse caso, as atividades 
podem ser desenvolvidas como forma de contribuir para o crescimento e divulgação da 
Associação. 
 
§6º - As atividades da Associação serão voltadas a implementação de projetos e 
atividades no território Brasileiro, observado que, em linha com seus objetivos sociais, 
princípios e cooperação com a Latin American Leadership Foundation, a Associação 
poderá realizar projetos para a captação de recursos ou para o desenvolvimento social na 
América Latina e no Caribe que sejam condizentes com seus objetivos sociais, princípios e 
valores.” 


 
5.6. Ratificar a renúncia da Sra. Ticiane Midori Shiki, solteira, economista, inscrita no CPF/MF 
sob o nº 328.659.668-01, portadora do documento de identidade RG nº 34513750-4, residente 
e domiciliada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ferreira de Araújo, nº 1.000, 
Pinheiros, CEP: 05428-002 do cargo de Diretora, conforme carta de renúncia que integra o 
presente instrumento como Anexo V. 







 


 


 
5.7. Aprovar a eleição (i) da Sra. Fernanda Caloi Gosson Jorge, brasileira, casada, 
administradora, inscrita no CPF/MF nº 325.561.558-50, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 35438739-x SSP-SP, residente e domiciliada na Cidade de Atibaia, Estado de São Paulo, na Rua 
Miguel Peinado Lara, nº 58, CEP nº 12949-269, ao cargo de Diretora Executiva; e (ii) do Sr. David 
James Baptista, estadunidense, casado, educador, inscrito no CPF/MF nº 011.151.689-75, 
portador da Cédula de Identidade para estrangeiros RNE nº V466713-S, residente e domiciliado 
na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, na Rua Praxedes Silva Avelleda, nº 189, Santa Felicidade, 
CEP nº 82410-420, ao cargo de Diretor. Os Diretores são eleitos para um mandato com duração 
de 2 (dois) anos a partir da presente data. Os Diretores ora eleitos aceitam sua designação por 
meio da assinatura dos respectivos termos de posse, anexos à presente na forma do Anexo VI, e 
declaram, sob a pena da lei, que não estão impedidos de ser membro da Diretoria da Associação, 
por lei especial, nem condenado por qualquer crime ou sob efeito de condenação a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. Os Diretores declaram ainda que 
não foram condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 
 
5.8. Aprovar a reformulação das regras de administração da Associação e as atribuições dos 
Diretores e da Assembleia Geral, bem como a criação de um Conselho Fiscal com mandato de 2 
(dois) anos, composto por no mínimo 3 (três) e até 5 (cinco) membros. 
 
5.9. Aprovar a instalação de Conselho Fiscal da Associação, com mandato de 02 (dois) anos a 
contar da presente data, permitido a reeleição, que será composto pelos seguintes 03 (três) 
membros: 
 


(a) Sra. Milena Casado de Oliveira, brasileira, casada, advogada, inscrita no CPF/MF sob nº 
363.353.338-99, portadora da Cédula de Identidade RG nº 33.837.014-6 SSP-SP, residente 
e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Coelho de Carvalho, 
nº 582, apto. 33, bairro Alto da Lapa, CEP 05468-020, para ocupar o cargo de membro do 
Conselho Fiscal. 
 


(b) Sr. Sung Joon Lim, coreano, casado, engenheiro, inscrito no CPF/MF sob nº 213.861.208-
20, portador da Cédula de Identidade para Estrangeiros RNM nº V038621W, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Capote Valente 275, 
bairro Pinheiros, CEP nº 05409-000, para ocupar o cargo de membro do Conselho Fiscal. 


 
(c) Sra. Shaila Santos da Silva, brasileira, casada, empresária, inscrita no CPF/MF sob nº 


083.876.917-98, portadora da Cédula de Identidade RG nº 11.231.043-8 DETRAN-RJ, 
residente e domiciliada na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua 
Professor Everardo Backheuser, 115, apto 302, bairro Méier, CEP nº 20725-240, para 
ocupar o cargo de membro do Conselho Fiscal. 







 


 


 
5.10. Os membros do Conselho Fiscal ora eleitos aceitam sua designação por meio da 
assinatura dos respectivos termos de posse, anexos à presente na forma do Anexo VII, e 
declaram, sob a pena da lei, que não estão impedidos de ser membro do Conselho Fiscal da 
Associação, por lei especial, nem condenado por qualquer crime ou sob efeito de condenação a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. Os membros do 
Conselho Fiscal declaram ainda que não foram condenados por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, a fé pública ou a propriedade. 
 
5.11. Em razão das deliberações acima, são alterados os artigos 14 ao 29 do Estatuto Social da 
Associação, passando a vigorar com a seguinte redação: 
 


“CAPÍTULO III 
ÓRGÃOS DA ASSOCIAÇÃO 


 
Artigo 14 - A Associação é composta pelos seguintes órgãos: (i) Assembleia Geral; (ii) 
Diretoria; e (iii) Conselho Fiscal. 
 
§ 1° - A Associação poderá remunerar seus dirigentes, que atuem efetivamente na gestão 
executiva da Associação e para aqueles que a ela prestem serviços específicos, respeitados 
os valores praticados pelo mercado da região de atuação, além de critérios de tempo de 
experiência profissional do respectivo dirigente e demais aspectos de mercado.  
 
§ 2º - Os membros do Conselho Fiscal e da Diretoria e/ou de quaisquer outros órgãos de 
administração e de controle da Associação não respondem, solidária ou subsidiariamente, 
pelas obrigações assumidas pela Associação, exceto nos casos previstos em lei ou em 
violação deste Estatuto. 
 
§ 3º - Será permitida a cumulação de cargos pelos membros dos órgãos de administração 
da Associação, quando autorizado pela legislação aplicável, exceto para cargos no 
Conselho Fiscal.  
 


CAPÍTULO IV 
ASSEMBLEIA GERAL 


 
Artigo 15 - A Assembleia Geral é o órgão máximo da Associação e tem poderes para 
decidir todas as questões relativas à sua finalidade e tomar todas as resoluções que julgar 
necessárias ao cumprimento de suas finalidades, nos limites deste Estatuto e da legislação 







 


 


em vigor. A Assembleia Geral reunir-se-á: 
 
a) ordinariamente, até o dia 30 do mês de abril de cada ano, para (a) aprovar a 
proposta de programação orçamentária da Associação; (b) discutir e homologar as contas 
preparadas pela Diretoria e ratificadas pelo Conselho Fiscal, o balanço patrimonial, o 
demonstrativo de resultados e as demais demonstrações contábeis exigidas em lei, 
referentes ao último exercício social; e (c) se aceitas pela Assembleia Geral, discutir outras 
pautas apresentadas previamente pela Diretoria; e 
 
b) extraordinariamente, sempre que o interesse social exigir. 
 
Artigo 16 - Compete à Assembleia Geral, sem prejuízo das demais competências que lhe 
são atribuídas neste Estatuto e na legislação aplicável: 
 
a) direcionar as medidas que a Diretoria deve tomar, necessárias à gestão da 
Associação, visando o cumprimento de sua finalidade, inclusive por meio de fixação de 
políticas e regulamentos a serem observados pelos seus associados e membros dos órgãos 
sociais; 
b) apreciar e examinar o relatório anual das contas da Associação e as 
demonstrações financeiras, podendo contar com o auxílio de auditoria externa, após 
ratificação do Conselho Fiscal; 
c) fixar as contribuições devidas pelos associados à Associação, conforme aplicável; 
d) eleger e destituir os membros do Conselho Fiscal e da Diretoria; 
e) aprovar a remuneração dos membros da administração da Associação; 
f) reformar o Estatuto, sempre de acordo com a missão e estratégia determinada 
pelos Associados Qualificados; 
g) deliberar sobre o ingresso e/ou destituição de qualquer associado; 
h) deliberar sobre a transformação, dissolução ou extinção da Associação e o destino 
de seu patrimônio, nos termos previstos neste Estatuto;  
i) aprovar atividades financeiras relativas a qualquer imposição de ônus, garantias, 
empréstimos; e 
j) aprovar qualquer alienação de bens da Associação. 
 
§ 1° - A Assembleia Geral será convocada (i) pelo Diretor Geral; ou (ii) a requerimento de 
pelo menos 1/4 (um quarto) dos associados, mediante carta, e-mail ou outro meio de 
comunicação com aviso de recebimento, com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência 
para as assembleias ordinárias e, no caso das assembleias extraordinárias, com pelo 
menos 15 (quinze) dias de antecedência.  
 
§ 2° - No edital de convocação das Assembleias Gerais deverá constar o local, data, horário 







 


 


e ordem do dia da reunião que será realizada. Na hipótese de a reunião ser realizada por 
teleconferência ou videoconferência, ou quando da participação de alguns associados por 
meio destas tecnologias, o edital deverá mencionar a plataforma, programa ou 
tecnologia, com os respectivos dados técnicos necessários para a participação dos 
associados. 
 
§ 3 - Considerar-se-á dispensada a convocação quando todos os associados votantes 
comparecerem à Assembleia Geral ou dela participarem por videoconferência, ou ainda 
se declararem, por escrito, inclusive por e-mail, cientes do local, data, hora e ordem do 
dia. 
 
§ 4° - As reuniões da Assembleia Geral serão presididas por um dos Diretores da 
Associação ou, na falta destes, por qualquer outro associado eleito por maioria de voto 
dos presentes à Assembleia Geral. O secretário, por sua vez, será indicado entre os 
presentes pelo presidente da mesa. 
 
§ 5º - A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de 
associados que representem, no mínimo, a maioria dos associados com direito a voto, e, 
em segunda convocação, 1 (uma) hora após a primeira convocação, ou no dia e/ou 
horário posterior com base no edital de convocação, com presença de ao menos 10% (dez 
por cento) dos associados com direito a voto. 
 
§ 6° - As decisões da Assembleia Geral serão tomadas pela maioria simples de votos dos 
associados com direito a voto, observado o direito de veto garantido aos Associados 
Qualificados nos termos do Artigo 11, parágrafo único, deste Estatuto.  
 
Artigo 17 - Não será admitida proposta de reforma estatutária que contrarie ou desvirtue 
de qualquer forma os fins da Associação. 
 
Artigo 18 - É permitido o voto por procuração outorgada a qualquer outro associado com 
poderes específicos para tal, devendo tal instrumento de mandato ser apresentado ao 
Presidente da Assembleia Geral no momento da sua realização. 
 
Artigo 19 - Todos os votos tomados em Assembleia Geral serão abertos. 
 


CAPÍTULO V 
DIRETORIA 


 
Artigo 20 - A Diretoria é o órgão de representação da Associação, sendo composto por, 
no mínimo, 1 (um) membro e, no máximo, 3 (três) membros, sendo um Diretor Geral, e 







 


 


dois Diretores sem designação específica. Todos eleitos para mandatos de 2 (dois) anos, 
sendo permitida a reeleição e a destituição a qualquer momento, por decisão da 
Assembleia Geral.  
 
§ 1º - Em caso de vacância de um membro da Diretoria, a Assembleia Geral reunir-se-á no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a vacância, para eleger o novo membro, que 
permanecerá no cargo até o fim do mandato de seu antecessor.  
 
§ 2º - A Diretoria tem competência para decidir sobre todas as matérias relacionadas à 
gestão e ao funcionamento da Associação, exceto aquelas de competência exclusiva da 
Assembleia Geral. As decisões da Diretoria estarão sujeitas aos limites, regras e 
procedimentos estabelecidos neste Estatuto.  
 
§ 3º - Cada Diretor assumirá seu cargo mediante assinatura de termo de posse e 
permanecerá em seu cargo pelo prazo de 2 (dois) anos, podendo este ser extensível até a 
posse de seu sucessor. 
 
§ 4º O total pago a título de remuneração ao Diretor Geral pelo exercício das atribuições 
estatutárias será estabelecido com base na média e nos valores praticados no mercado 
da região, observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.  
 
§ 5º O cargo de Diretor sem designação será exercido sem remuneração, ressalvados os 
reembolsos de despesas essenciais realizadas no exercício de suas funções ou de 
representação da Associação.  
 
Artigo 21 - Compete aos membros da diretoria no exercício de suas funções: 
 
a) Assinar documentos, contratos, convênios e outros instrumentos jurídicos em nome da 
Associação, respeitados os limites e procedimentos previstos neste Estatuto; 
b) Representar a Associação ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, podendo delegar 
poderes específicos a terceiros, quando necessário; 
c) Praticar todos os atos de gestão ordinária necessários ao funcionamento da Associação, 
exceto aqueles de competência exclusiva da Assembleia Geral ou do Diretor Geral; 
d) Celebrar acordos, parcerias e ajustes de natureza operacional, desde que alinhados às 
diretrizes e aos objetivos estatutários da Associação; 
e) Adotar decisões administrativas, estratégicas e financeiras, observados os limites de 
valor e as regras de assinatura conjunta estabelecidos neste Estatuto; 
f) Delegar, quando necessário, atribuições específicas a membros da equipe ou a terceiros, 
mantendo a responsabilidade final pelas decisões tomadas. 
 







 


 


Artigo 22 - Compete exclusivamente ao Diretor Geral: 
 
a) dar cumprimento às disposições deste Estatuto, bem como às deliberações da 
Assembleia Geral; 
b) supervisionar todas as atividades da Associação, bem como estabelecer critérios e 
diretrizes operacionais; 
c) apresentar ao Conselho Fiscal o relatório anual e as demonstrações financeiras; 
d) levar ao conhecimento da Assembleia Geral assuntos que sejam objeto de 
deliberação por estes ou por todos os associados; e 
e) manter regularizada a situação fiscal e jurídica da Associação, podendo propor à 
Assembleia Geral reformas ao Estatuto. 
h) administrar as finanças da Associação; 
i) organizar os fluxos de ingresso e saída de receita; 
j) validar eventuais projetos advindos de termo de parceria com o poder público, sob o 
âmbito financeiro; 
k) informar os Associados a respeito de eventual falta de caixa e receitas; 
m) planejar diretrizes financeiras; e 
o) implementar o modelo de gestão da Associação; 
p) estruturar, implementar e realizar as atividades necessárias para o alcance dos 
objetivos da Associação; 
q) exercer as operações cotidianas necessárias; e 
r) firmar parcerias e contratos necessários ao fiel cumprimento do objeto social da 
Associação. 
 
Artigo 23 - Os membros da Diretoria atuarão com zelo, diligência e lealdade, no estrito 
cumprimento das disposições estatutárias e das deliberações da Assembleia Geral, 
sempre agindo em prol dos interesses da Associação, devendo: 
 
a) Zelar pela integridade do patrimônio da Associação, adotando medidas necessárias 
para sua preservação e correta aplicação; 
b) Garantir a transparência e a regularidade das ações administrativas, financeiras e 
operacionais da Associação; 
c) Cumprir e fazer cumprir as normas legais, estatutárias e regimentais aplicáveis à 
Associação; 
d) Prestar contas de suas gestões à Assembleia Geral, sempre que solicitado, e apresentar 
relatórios periódicos sobre as atividades e a situação financeira da Associação; 
e) Abster-se de praticar atos que configurem conflito de interesses com os objetivos da 
Associação, devendo comunicar imediatamente à Assembleia Geral qualquer situação 
que possa caracterizar tal conflito. 
 







 


 


Artigo 24 - Incumbe à Diretoria a representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial da 
Associação, cabendo a esta executar e fazer executar, dentro das respectivas atribuições, 
as deliberações tomadas pela Assembleia Geral, nos termos estabelecidos neste Estatuto. 
 
§ 1º - A Associação se obriga válida, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, 
sempre que representada por qualquer de seus Diretores agindo individualmente ou por 
procurador, conforme vier a ser estabelecido nos respectivos instrumentos de mandato e 
no limite dos poderes outorgados. 
 
§ 2º - As procurações da Associação poderão ser assinadas por 01 (um) diretor 
isoladamente e não poderão ter prazo superior a 1 (um) ano, sob pena de nulidade, salvo 
a "ad judicia", que poderá vigorar por prazo indeterminado. 
 
Artigo 25 - A Diretoria poderá contar com comitês de assessoramento de caráter 
permanente ou temporário, estatutários ou não, cuja organização, funcionamento e 
atribuições serão oportunamente por estes definidos. 
 


CAPÍTULO VIII 
CONSELHO FISCAL 


 
Artigo 26 - O Conselho Fiscal é o órgão não permanente que, constituído, será responsável 
por (i) examinar os documentos, relatórios e livros elaborados pela Diretoria, levantando 
quaisquer irregularidades e fazendo a respectiva comunicação aos Associados, conforme 
o caso; (ii) emitir pareceres, por escrito, em qualquer matéria relacionada ao 
departamento financeiro-contábil da Associação, inclusive acerca dos relatórios de 
desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações patrimoniais realizadas pela 
Associação, se for o caso; e (iii) analisar o balanço geral de encerramento do exercício, 
submetendo o relatório final à apreciação da Assembleia Geral, conforme o caso (iv) 
fiscalizar a gestão contábil e financeira da Associação, podendo solicitar diretamente aos 
contadores e auditores independentes esclarecimentos ou informações necessários ao 
exercício de suas atribuições. 
 
Artigo 27 - O Conselho Fiscal será composto por, no mínimo, 3 (três) membros e, no 
máximo, 5 (cinco) membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia 
Geral, com um mandato de 2 (dois) anos. 
 
Artigo 28 - Os membros do Conselho Fiscal não poderão ocupar simultaneamente outro 
cargo nos órgãos de administração, bem como não poderão ser remunerados pelas 
funções desempenhadas no Conselho Fiscal. 
 







 


 


Artigo 29 - O Conselho Fiscal, quando em funcionamento, reunir-se-á ordinariamente ao 
menos uma vez por ano para emitir parecer sobre as contas da associação e, 
extraordinariamente, sempre que convocado pela Diretoria, para opinar sobre os 
relatórios de desempenho financeiro e contábil, bem como sobre as operações 
patrimoniais realizadas, emitindo pareceres à Assembleia Geral. 
 
Artigo 30 - As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria simples de votos 
e registradas em ata, que será lavrada, lida, aprovada e assinada pelos membros 
presentes. Sempre que emitido, o parecer do Conselho Fiscal será encaminhado à 
Assembleia Geral para ciência e deliberação. 


 
5.12. Aprovara adoção das métricas e qualificações dispostas na Lei n° 9.790/1999 e seu 
respectivo reflexo no Estatuto Social, de modo que, após as devidas aprovações nos órgãos 
competentes, a Associação seja qualificada como uma Organização de Sociedade Civil de 
Interesse Público. 
 
5.13. Aprovar, em decorrência das alterações aprovadas acima e de outras adequações 
pontuais para melhor atender aos interesses da Associação, a reformulação e consolidação do 
Estatuto Social da Associação, que passará a vigorar na forma do Anexo VIII desta ata. 
 
5.14. Por fim, consignar a autorização aos representantes legais da Associação para que tomem 
todas as medidas e atos necessários para efetuar os registros aplicáveis perante os órgãos 
públicos e registro de pessoas jurídicas, na forma prevista no Estatuto Social, especialmente, mas 
não limitado quanto à solicitação do registro de enquadramento como Organização de Sociedade 
Civil de Interesse Público. 
 
6. Encerramento: Não havendo qualquer outro assunto a ser tratado, a Presidente da Mesa 
encerrou os trabalhos e determinou a mim a lavratura e leitura da presente ata, a qual foi 
devidamente aprovada por todos os associados presentes na Assembleia Geral Extraordinária, 
sem qualquer ressalva.  


 
São Paulo, 23 de abril de 2025. 


 
Mesa:  


 
Fernanda Caloi Gosson Jorge  


Presidente 
 David James Baptista 


Secretário 
   


  







 


 


ANEXO I 
Lista de Presença de Associados 


 
Lista de presença de associados presentes à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da 
Associação Academia Latinoamericana de Liderança, realizada em 23 de abril de 2025. 
 


Nome e Qualificação Assinatura 


David James Baptista, estado-unidense, casado, 
educador, inscrito no CPF/MF sob o nº 011.151.689-
75, portador do documento de identidade RNE nº 
V466713-S, domiciliado na Cidade de Curitiba, Estado 
de Paraná, na Rua Praxedes Silva Avelleda, nº 189, 
Santa Felicidade, CEP 82.410-420.  


_________________________ 
David James Baptista 


 


Fernanda Caloi Gosson Jorge, brasileira, casada, 
administradora, inscrita no CPF/MF nº 325.561.558-
50, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
35438739-x SSP-SP, residente e domiciliada na 
Cidade de Atibaia, Estado de São Paulo, na Rua 
Miguel Peinado Lara, nº 58, CEP nº 12949-269. 


_________________________ 
Fernanda Caloi Gosson Jorge 


Cristina Umani, alemã, casada, socióloga, inscrita no 
CPF/MF sob nº 716.948.481-16, portadora da Cédula 
de Identidade para Estrangeiros RNM nº F346652-L, 
residente e domiciliada na Rua Viareggio, 216, 
bairro Campo de Toscana, CEP 13281-038, na Cidade 
de Vinhedo, no Estado de São Paulo. 


_________________________ 
Cristina Umani 


 


Diego Mariano Flores Benavides, peruano, 
empreendedor social, inscrito no CPF/MF sob 
nº 032.505.578.54, portador da Cédula de 
Identidade para Estrangeiros RNM nº B146457-S, 
residente e domiciliado na Rua Leopoldo de Bulhões, 
35, CEP 04022-020, na Cidade de São Paulo, no 
Estado de São Paulo. 


_________________________ 
Diego Mariano Flores Benavides 
 


 
Mesa:  
 


 
Fernanda Caloi Gosson Jorge 


Presidente  
 David James Baptista 


Secretário 
  







 


 


ANEXO II 
Demonstrações Financeiras 


 
(apenso na próxima página) 


 
 
  







EM R$


ATIVO PASSIVO


CIRCULANTE 2024 2023 CIRCULANTE 2024 2023


 Disponível


  Caixa e bancos 89.671          10.135            Impostos/contribuições a recolher 1.329            1.366             


  Aplicações de liquidez imediata 2.415.438     975.755          Fornecedores diversos 4.051            1.100             


  Outros créditos -                -                  Outras contas a pagar 129.268        112.979         


2.505.109     985.890          Provisões trabalhistas e encargos -                -                


134.649        115.446         


  Total do ativo circulante 2.505.109     985.890           Total do passivo circulante 134.649        115.446         


NÃO CIRCULANTE NÃO CIRCULANTE


  Patrimônio Líquido


  Superavit acumulados 870.444        457.854         


 Superavit do exercício 1.500.017     412.590         


  2.370.460     870.444         


   Total do ativo não circulante -                -                   Total do patrimônio líquido 2.370.460     870.444         


TOTAL DO ATIVO 2.505.109     985.890        TOTAL DO PASSIVO 2.505.109     985.890         


Diretora


  ____________________________________


Dayse Felix da Silva


CRC 1SP313687/O-4


ASSOCIAÇÃO ACADEMIA LATINOAMERICANA DE LIDERANÇA


CNPJ 39.143.290/0001-68


BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2024


   ________________________________________


Ticiane Midori Shiki







2024 2023


RECEITA OPERACIONAL BRUTA


   Serviços prestados 254.716                320.473                 


   Receita de Doações 1.543.826             315.000                 


1.798.542             635.473                 


DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA


   Impostos incidentes sobre receita (17.371)                 (18.755)                 


(17.371)                 (18.755)                 


RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 1.781.171             616.718                 


LUCRO BRUTO 1.781.171             616.718                 


DESPESAS OPERACIONAIS


   Gerais e administrativas (400.403)               (245.259)               


   Receitas (despesas) financeiras líquidas 119.249                41.131                   


(281.154)               (204.128)               


OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS


   Outras receitas (despesas) operacionais -                        -                        


-                        -                        


SUPERÁVIT (DEFICIT) DO EXERCÍCIO 1.500.017             412.590                 


   _________________________________


Ticiane Midori Shiki


Diretora CRC 1SP313687/O-4


EM R$


DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ENCERRADA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2024


ASSOCIAÇÃO ACADEMIA LATINOAMERICANA DE LIDERANÇA


CNPJ 39.143.290/0001-68


  ____________________________________


Dayse Felix da Silva







ASSOCIAÇÃO ACADEMIA LATINOAMERICANA DE LIDERANÇA
CNPJ 39.143.290/0001-68


Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido


Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e em 31 de dezembro de 2023


em reais


 


 


Patrimônio 


social


Superavit 


(deficit) 


Total do 


patrimônio 


social


Em 31 de dezembro de 2023 457.854     412.590      870.444         


Superávit do exercício 1.500.017   1.500.017      


Em 31 de dezembro de 2024 870.444         1.500.017 2.370.460      


________________________________


Ticiane Midori Shiki


Diretor


______________________________


Dayse Felix da Silva


CRC 1SP313687/O-4







 


 


 
   


 
ANEXO III 


Carta de Retirada de Associado 
 


(apenso na próxima página) 
 
 


  







 


 


CARTA DE RETIRADA 
 


São Paulo, 23 de abril de 2025. 
 
À 
 
ASSOCIAÇÃO ACADEMIA LATINOAMERICANA DE LIDERANÇA 
Av. Paulista, nº 1439, 1º andar, conj. 12,  
Bela Vista, CEP 01311-926 
São Paulo/SP 
 
 


REF.: Retirada de Associada 
 


Prezados Senhores,  
 
Eu, Ticiane Midori Shiki, solteira, economista, inscrita no CPF/MF sob o nº 328.659.668-01, 
portadora do documento de identidade RG nº 34513750-4, residente e domiciliada na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ferreira de Araújo, nº 1.000, Pinheiros, CEP: 05428-002, 
pela presente, em caráter irrevogável e irretratável, venho declarar a minha retirada como 
Associada da ASSOCIAÇÃO ACADEMIA LATINOAMERICANA DE LIDERANÇA, associação de 
direito privado sem fins lucrativos, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Paulista, 
nº 1439, 1º andar, conj. 12, Bela Vista, CEP 01311-926 ("Associação"), com efeitos a partir desta 
data. 
 
Quero aproveitar esta oportunidade para agradecer a todos os membros da Associação por sua 
amizade, apoio e inspiração ao longo dos anos. Tenho certeza de que nossos caminhos se 
cruzarão novamente no futuro, e desejo a todos muito sucesso em suas futuras empreitadas.  
 
 
 


________________________________________ 
Ticiane Midori Shiki 


 







 


 


ANEXO IV 
Termos de Adesão e Ciência de Novos Associados 


 
(apenso na próxima página) 


 
  







 


 


 
TERMO DE ADESÃO E CIÊNCIA 


 
 Em decorrência da deliberação tomada em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 
23 de abril de 2025 e pelo presente Termo de Adesão, eu, Cristina Umani, alemã, casada, 
socióloga, inscrita no CPF/MF sob nº 716.948.481-16, portadora da Cédula de Identidade para 
Estrangeiros RNM nº F346652-L, residente e domiciliada na Rua Viareggio, 216, bairro Campo de 
Toscana, CEP 13281-038, na Cidade de Vinhedo, no Estado de São Paulo, declaro formalmente 
que aderi à ASSOCIAÇÃO ACADEMIA LATINOAMERICANA DE LIDERANÇA, associação de direito 
privado sem fins lucrativos, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Paulista, nº 1439, 
1º andar, conj. 12, Bela Vista, CEP 01311-926 ("Associação"), na qualidade de Associada Titular. 
 
 Ao aderir à Associação, declaro expressamente que estou ciente e concordo com todas 
as disposições do Estatuto Social da Associação, em conformidade com o Artigo 8º parágrafo 3º 
do referido Estatuto Social. 
 
 Como Associada, comprometo-me a cumprir todas as regras e regulamentos 
estabelecidos no Estatuto Social da Associação, a contribuir para a realização dos objetivos da 
Associação, a participar ativamente das atividades promovidas pela Associação e a colaborar 
para seu crescimento e desenvolvimento. 


 
São Paulo, 23 de abril de 2025. 


 
 


_____________________________________________ 
Cristina Umani 


 







 


 


TERMO DE ADESÃO E CIÊNCIA 
 
 Em decorrência da deliberação tomada em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 
23 de abril de 2025 e pelo presente Termo de Adesão, eu, Diego Mariano Flores Benavides, 
peruano, empreendedor social, inscrito no CPF/MF sob nº 032.505.578.54, portador da Cédula 
de Identidade para Estrangeiros RNM nº B146457-S, residente e domiciliado na Rua Leopoldo de 
Bulhões, 35, CEP 04022-020, na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, declaro 
formalmente que aderi à ASSOCIAÇÃO ACADEMIA LATINOAMERICANA DE LIDERANÇA, 
associação de direito privado sem fins lucrativos, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Av. Paulista, nº 1439, 1º andar, conj. 12, Bela Vista, CEP 01311-926 ("Associação"), na 
qualidade de Associado Titular. 
 
 Ao aderir à Associação, declaro expressamente que estou ciente e concordo com todas 
as disposições do Estatuto Social da Associação, em conformidade com o Artigo 8º parágrafo 3º 
do referido Estatuto Social. 
 
 Como Associada, comprometo-me a cumprir todas as regras e regulamentos 
estabelecidos no Estatuto Social da Associação, a contribuir para a realização dos objetivos da 
Associação, a participar ativamente das atividades promovidas pela Associação e a colaborar 
para seu crescimento e desenvolvimento. 


 
São Paulo, 23 de abril de 2025. 


 
 


_____________________________________________ 
Diego Mariano Flores Benavides 


 







 


 


TERMO DE ADESÃO E CIÊNCIA 
 
 Em decorrência da deliberação tomada em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 
23 de abril de 2025 e pelo presente Termo de Adesão, eu, Fernanda Caloi Gosson Jorge, 
brasileira, casada, administradora, inscrita no CPF nº 325.561.558-50, RG nº 35438739-x SSP-SP, 
nascida em 23/08/1984, residente na Rua Miguel Peinado Lara, nº 58, CEP nº 12949-269, na 
Cidade de Atibaia, Estado de São Paulo, declaro formalmente que aderi à ASSOCIAÇÃO 
ACADEMIA LATINOAMERICANA DE LIDERANÇA, associação de direito privado sem fins 
lucrativos, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Paulista, nº 1439, 1º andar, conj. 
12, Bela Vista, CEP 01311-926 ("Associação"), na qualidade de Associada Titular. 
 
 Ao aderir à Associação, declaro expressamente que estou ciente e concordo com todas 
as disposições do Estatuto Social da Associação, em conformidade com o Artigo 8º parágrafo 3º 
do referido Estatuto Social. 
 
 Como Associada, comprometo-me a cumprir todas as regras e regulamentos 
estabelecidos no Estatuto Social da Associação, a contribuir para a realização dos objetivos da 
Associação, a participar ativamente das atividades promovidas pela Associação e a colaborar 
para seu crescimento e desenvolvimento. 


 
São Paulo, 23 de abril de 2025. 


 
 


_____________________________________________ 
Fernanda Caloi Gosson Jorge 


  







 


 


 
ANEXO V 


Carta de Renúncia de Diretor 
 


(apenso na próxima página) 
 
  







 


 


CARTA DE RENÚNCIA 
 


São Paulo, 23 de abril de 2025. 
 
À 
 
ASSOCIAÇÃO ACADEMIA LATINOAMERICANA DE LIDERANÇA 
Av. Paulista, nº 1439, 1º andar, conj. 12,  
Bela Vista, CEP 01311-926 
São Paulo/SP 
 
 


REF.: Renúncia ao Cargo de Diretora 
 


Prezados Senhores,  
 
Eu, Ticiane Midori Shiki, solteira, economista, inscrita no CPF/MF sob o nº 328.659.668-01, 
portadora do documento de identidade RG nº 34513750-4, residente e domiciliada na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ferreira de Araújo, nº 1.000, Pinheiros, CEP: 05428-002, 
pela presente, em caráter irrevogável e irretratável, venho apresentar a minha renúncia ao cargo 
de Diretora da ASSOCIAÇÃO ACADEMIA LATINOAMERICANA DE LIDERANÇA, associação de 
direito privado sem fins lucrativos, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Paulista, 
nº 1439, 1º andar, conj. 12, Bela Vista, CEP 01311-926 ("Associação"), com efeitos a partir desta 
data, estando a Associação autorizada, desde já, a proceder com o arquivamento da minha 
renúncia perante os órgãos competentes. 
 
Eu, neste ato, outorgo à Associação a mais ampla, geral, irreversível e irrevogável quitação, 
declarando nada ter a receber ou reclamar, sob qualquer título, incluindo qualquer tipo de 
contraprestação pelo exercício de tal cargo.  
 
Declaro ainda que, a partir da presente data, não praticarei quaisquer atos com fundamento nos 
poderes aos quais estou renunciando.  
 
 


________________________________________ 
Ticiane Midori Shiki 


 
Recebido e aceito: 
 
 
_______________________________ 
ASSOCIAÇÃO ACADEMIA LATINOAMERICANA DE LIDERANÇA 


  







 


 


ANEXO VI 
Termos de Posse de Diretores 


 
(apensos na próxima página) 


 
  







 


 


TERMO DE POSSE 
 
 Pelo presente instrumento particular, em 23 de abril de 2025, na sede social da 
ASSOCIAÇÃO ACADEMIA LATINOAMERICANA DE LIDERANÇA, associação de direito privado sem 
fins lucrativos, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Paulista, nº 1439, 1º andar, 
conj. 12, Bela Vista, CEP 01311-926 ("Associação"), tomou posse a Sra. Fernanda Caloi Gosson 
Jorge, brasileira, casada, administradora, inscrita no CPF/MF nº 325.561.558-50, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 35438739-x SSP-SP, residente e domiciliada na Cidade de Atibaia, 
Estado de São Paulo, na Rua Miguel Peinado Lara, nº 58, CEP nº 12949-269, como Diretora 
Executiva, para o qual foi eleita nesta data, para mandato com duração de 02 (dois) anos a partir 
da presente data.  
 
 A Sra. Fernanda Caloi Gosson Jorge, declarou, sob as penas da lei, não estar impedida de 
exercer o cargo de Diretora Executiva da Associação, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por encontrar-se sob os efeitos dela, ou de penas que vedem, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé 
pública ou a propriedade, dessa forma não estando incurso em quaisquer dos crimes previstos 
em lei que a impeçam de exercer o referido cargo. 


 
São Paulo, 23 de abril de 2025. 


 
 


_____________________________________________ 
Fernanda Caloi Gosson Jorge  







 


 


  
TERMO DE POSSE 


 
  Pelo presente instrumento particular, em 23 de abril de 2025, na sede 
social da ASSOCIAÇÃO ACADEMIA LATINOAMERICANA DE LIDERANÇA, associação de 
direito privado sem fins lucrativos, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. 
Paulista, nº 1439, 1º andar, conj. 12, Bela Vista, CEP 01311-926 ("Associação"), tomou 
posse o Sr. David James Baptista, estadunidense, casado, educador, inscrito no CPF/MF 
nº 011.151.689-75, portador da Cédula de Identidade para estrangeiros RNE nº 
V466713-S, residente e domiciliado na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, na Rua 
Praxedes Silva Avelleda, nº 189, Santa Felicidade, CEP nº 82410-420, como Diretor, para 
o qual foi eleito nesta data, para mandato com duração de 02 (dois) anos a partir da 
presente data.  
 
 O Sr. David James Baptista, declarou, sob as penas da lei, não estar impedido de 
exercer o cargo de Diretor da Associação, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por encontrar-se sob os efeitos dela, ou de penas que vedem, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, a fé pública ou a propriedade, dessa forma não estando incurso em quaisquer 
dos crimes previstos em lei que o impeçam de exercer o referido cargo. 


 
São Paulo, 23 de abril de 2025. 


 
 


_____________________________________________ 
David James Baptista 


 
  







 


 


ANEXO VII 
Termos de Posse de Membros do Conselho Fiscal 


 
(apensos na próxima página) 


 
  







 


 


TERMO DE POSSE 
 
  Pelo presente instrumento particular, em 23 de abril de 2025, na sede 
social da ASSOCIAÇÃO ACADEMIA LATINOAMERICANA DE LIDERANÇA, associação de 
direito privado sem fins lucrativos, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. 
Paulista, nº 1439, 1º andar, conj. 12, Bela Vista, CEP 01311-926 ("Associação"), tomou 
posse a Sra. Milena Casado de Oliveira, brasileira, casada, advogada, inscrita no CPF/MF 
sob nº 363.353.338-99, portadora da Cédula de Identidade RG nº 33.837.014-6 SSP-SP, 
residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Coelho de 
Carvalho, nº 582, apto. 33, bairro Alto da Lapa, CEP 05468-020, como membro do 
Conselho Fiscal, para a qual foi eleita nesta data, para mandato com duração de 02 (dois) 
anos a partir da presente data.  
 
 A Sra. Milena Casado de Oliveira, declarou, sob as penas da lei, não estar 
impedida de exercer o cargo de membro do Conselho Fiscal da Associação, por lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por encontrar-se sob os efeitos dela, 
ou de penas que vedem, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, dessa forma 
não estando incursa em quaisquer dos crimes previstos em lei que o impeçam de exercer 
o referido cargo. 


 
São Paulo, 23 de abril de 2025. 


 
 


_____________________________________________ 
Milena Casado de Oliveira 


 
  







 


 


TERMO DE POSSE 
 
  Pelo presente instrumento particular, em 23 de abril de 2025, na sede 
social da ASSOCIAÇÃO ACADEMIA LATINOAMERICANA DE LIDERANÇA, associação de 
direito privado sem fins lucrativos, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. 
Paulista, nº 1439, 1º andar, conj. 12, Bela Vista, CEP 01311-926 ("Associação"), tomou 
posse o Sr. Sung Joon Lim, coreano, casado, engenheiro, inscrito no CPF/MF sob nº 
213.861.208-20, portador da Cédula de Identidade para Estrangeiros RNM nº 
V038621W, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Capote Valente 275, bairro Pinheiros, CEP nº 05409-000, como membro do 
Conselho Fiscal, para o qual foi eleito nesta data, para mandato com duração de 02 (dois) 
anos a partir da presente data.  
 
 O Sr. Sung Joon Lim, declarou, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer 
o cargo de membro do Conselho Fiscal da Associação, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por encontrar-se sob os efeitos dela, ou de penas que vedem, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, dessa forma não estando 
incurso em quaisquer dos crimes previstos em lei que o impeçam de exercer o referido 
cargo. 


 
São Paulo, 23 de abril de 2025. 


 
 


_____________________________________________ 
Sung Joon Lim 


  







 


 


TERMO DE POSSE 
 
  Pelo presente instrumento particular, em 23 de abril de 2025, na sede 
social da ASSOCIAÇÃO ACADEMIA LATINOAMERICANA DE LIDERANÇA, associação de 
direito privado sem fins lucrativos, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. 
Paulista, nº 1439, 1º andar, conj. 12, Bela Vista, CEP 01311-926 ("Associação"), tomou 
posse a Sra. Shaila Santos da Silva, brasileira, casada, empresária, inscrita no CPF/MF 
sob nº 083.876.917-98, portadora da Cédula de Identidade RG nº 11.231.043-8 DETRAN-
RJ, residente e domiciliada na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua 
Professor Everardo Backheuser, 115, apto 302, bairro Méier, CEP nº 20725-240, como 
membro do Conselho Fiscal, para a qual foi eleita nesta data, para mandato com duração 
de 02 (dois) anos a partir da presente data.  
 
 A Sra. Shaila Santos da Silva, declarou, sob as penas da lei, não estar impedida 
de exercer o cargo de membro do Conselho Fiscal da Associação, por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por encontrar-se sob os efeitos dela, ou de penas 
que vedem, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, dessa forma 
não estando incursa em quaisquer dos crimes previstos em lei que o impeçam de exercer 
o referido cargo. 


 
São Paulo, 23 de abril de 2025. 


 
 


_____________________________________________ 
Shaila Santos da Silva 


  







 


 


ANEXO VIII 
 


“ESTATUTO SOCIAL DA  
ASSOCIAÇÃO ACADEMIA LATINOAMERICANA DE LIDERANÇA 


CNPJ/MF N° 39.143.290/0001-68 
 


PREÂMBULO 
 


A ASSOCIAÇÃO ACADEMIA LATINOAMERICANA DE LIDERANÇA foi criada para 
promover, por meio da educação informal, a capacitação, preparação e formação de 
futuros líderes na América Latina e no Caribe, promovendo transformação social por 
intermédio da educação. 
 


CAPÍTULO I 
DA DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE, OBJETO SOCIAL E DURAÇÃO 


 
Artigo 1º - A ASSOCIAÇÃO ACADEMIA LATINOAMERICANA DE LIDERANÇA ("Associação") 
é uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins econômicos, com sede e foro na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Paulista, nº 1439, 1º andar, conj. 12, 
Bela Vista, CEP: 01311-926, com duração por tempo indeterminado. 
 
Parágrafo único - A Associação será regida pelo seguinte Estatuto Social ("Estatuto"), 
pelas disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis, especialmente, mas 
não limitado quanto a Lei 10.406/2002 (“Código Civil”) e Lei nº 9.790/1999 (“Lei da 
OSCIP”), bem como pelas diretrizes estratégicas determinadas por seus eventuais 
Associados Qualificados (a seguir definido). 
 
Artigo 2º - A Associação tem por finalidade: 


 
a) Promover programas imersivos de liderança e inovação social para jovens, 


inspirando-os a transformar realidades, impulsionar o desenvolvimento econômico 
e social e construir um futuro mais justo e sustentável por meio da formação de 
novas lideranças na América Latina 
 


b) Promover, incentivar e apoiar iniciativas lideradas por jovens que visem o combate 
às mudanças climáticas e a preservação do meio ambiente, por meio de projetos 
educacionais, científicos, culturais e sociais, com foco na conscientização, 
capacitação e engajamento das novas gerações para a construção de um futuro 
sustentável; 
 


c) promover, por meio da educação informal, a capacitação, preparação e formação e 







 


 


desenvolvimento de competências técnicas e habilidades socioemocionais de jovens 
Latino-Americanos, inclusive, mas não limitado ao fornecimento de bolsas de 
estudos, programas de mentoria, alocação universitária e no mercado de trabalho; 
 


d) Promover, fomentar e apoiar o desenvolvimento de jovens e empreendimentos 
cujos projetos gerem impacto social, cultural, ambiental ou outros benefícios à 
sociedade, incluindo o apoio a organizações da sociedade civil, especialmente 
aquelas lideradas por jovens, por meio de doações recebidas pela Associação ou de 
outras formas de incentivos ; 
 


e) Promover e apoiar alianças e convênios de cooperação com entidades nacionais e 
internacionais, públicas ou privadas, que desenvolvam atividades relacionadas ao 
desenvolvimento integral das juventudes, incluindo a divulgação de oportunidades 
e parcerias para os jovens participantes dos programas da Associação, com o 
objetivo de ampliar seu acesso a redes de colaboração, intercâmbio de 
conhecimentos e iniciativas que fortaleçam seu desenvolvimento social, ambiental 
e econômico. 
 


f) Promover, fomentar e apoiar atividades culturais, artísticas e de preservação do 
patrimônio cultural, com foco no desenvolvimento de jovens talentos, na 
valorização da diversidade cultural e na difusão de manifestações artísticas e 
culturais da América Latina e do Caribe. 


 
§ 1º - Para cumprir com sua finalidade, a Associação: 
 


a) visando aumentar sua receita, a qual será única e exclusivamente 
direcionada à finalidade da Associação, promoverá a mobilização de recursos junto 
à comunidade e à iniciativa privada, por meio: 
 


(i) da prestação de serviços relacionados à sua finalidade; 
(ii) da realização de acampamentos ou de outros eventos; 
(iii) do recebimento de doações e arrecadação de recursos físicos, humanos 
e financeiros, incluindo, mas não limitado a organização de eventos de 
arrecadação e outras medidas para proativamente arrecadar fundos de 
pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras, associadas ou não à 
Associação, bem como perante o poder público;  
(iv) captação de recursos por meio de incentivos fiscais, conforme previsto 
na legislação brasileira, destinados ao financiamento de projetos alinhados às 
finalidades da Associação; e 
(v) dos demais recursos financeiros advindos para formação do seu 
patrimônio nos termos do Artigo 40 do Estatuto. 







 


 


 
b) fornecerá bolsas de estudo aos jovens líderes em seus programas. 


 
§ 2º - Todo o superávit financeiro que eventualmente for gerado por quaisquer das 
atividades da Associação será integral e unicamente utilizado para a manutenção e 
ampliação da Associação e para a consecução de suas finalidades, sendo certo que, no 
caso de encerramento e dissolução da Associação, todo valor ou ativo sobressalente 
será direcionado à uma associação do mesmo setor a ser determinado no momento 
oportuno. 
 
§ 3° - A Associação poderá, mediante a aprovação da Assembleia Geral, adotar políticas 
de investimento, mobilidade de recursos, dentre outras, visando a perenidade da 
Associação, por meio da constituição de um fundo patrimonial e do provimento de 
recursos financeiros a serem inteiramente revertidos em proveito da Associação para a 
consecução de suas finalidades. 
 
§ 4° - É vedado à Associação: 
 


a) apoiar projetos, movimentos e iniciativas de ordem política e/ou religiosa, bem 
como participar de campanhas político-partidárias ou eleitorais, sob quaisquer 
meios ou formas; 


 
b) ir contra a versão atual da declaração de missão e a estratégia de Latin American 


Leadership Academy. 
 
§5º - A Associação poderá, também, promover a realização de palestras, seminários e 
eventos, desde que  todo o superávit financeiro gerado por essas atividades seja integral 
e unicamente destinado à finalidade social da Associação. Nesse caso, as atividades 
podem ser desenvolvidas como forma de contribuir para o crescimento e divulgação da 
Associação. 
 
§6º - As atividades da Associação serão voltadas a implementação de projetos e 
atividades no território Brasileiro, observado que, em linha com seus objetivos sociais, 
princípios e cooperação com a Latin American Leadership Academy, a Associação 
poderá realizar projetos para a captação de recursos ou para o desenvolvimento social 
na América Latina e no Caribe que sejam condizentes com seus objetivos sociais, 
princípios e valores. 
 
Artigo 3º - O exercício social da Associação coincidirá com o ano civil. 
 
Artigo 4º - No exercício de suas atividades, a Associação observará os princípios da 







 


 


legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência, e 
não fará distinção de cor, raça, etnia, gênero, orientação sexual, religião, ou qualquer 
outra forma de diferenciação baseada em critérios físicos, culturais, sociais ou 
econômicos. 
 
Artigo 5° - A Associação adotará práticas de gestão administrativa, necessárias e 
suficientes a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios e 
vantagens pessoais pelos dirigentes, associados e demais pessoas que participarem dos 
processos decisórios, de modo que tais pessoas não poderão tomar decisões em 
benefício próprio ou em benefício de seus cônjuges, companheiros, parentes colaterais 
ou afins até o terceiro grau ou, ainda, em benefício de empresas das quais sejam 
controladores ou detenham mais de 10% da participação societária. 
 
Artigo 6º - A Associação adotará as normas de prestação de contas dispostas no artigo 
4°, VII da Lei da OSCIP, sendo elas: 
 


a. observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas 
Brasileiras de Contabilidade; 


b. publicidade do relatório de atividades e das demonstrações financeiras da 
Associação, bem como das certidões negativas de débitos do INSS e FGTS, 
quando do encerramento do exercício social, colocando à disposição para exame 
de qualquer cidadão; 


c. realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes, da 
aplicação de eventuais recursos objeto de termo de parceria com o poder 
público, quando aplicável; e 


d. prestação de contas de eventuais recursos e bens de origem pública recebidos 
nos termos da legislação aplicável. 


 
CAPÍTULO II 


DOS ASSOCIADOS 
 
Artigo 7° - Todas as pessoas físicas e jurídicas, nacionais ou estrangeiras, poderão 
integrar o quadro associativo, desde que comprometidas com os objetivos da 
Associação e cumpridas as exigências deste Estatuto e da legislação aplicável. No caso 
de pessoas jurídicas, a representação do associado ou contribuinte será feita através de 
seu representante legal ou por seus procuradores, devidamente indicados na forma da 
lei. 
 
Artigo 8° - São considerados associados: 
 
a) Associados Fundadores: associados presentes na constituição da Associação e que 







 


 


permanecem participando ativamente de suas atividades; 
 


b) Associados Qualificados: pessoas jurídicas estrangeiras que representem a Latin 
American Leadership Academy em outros países; 
 


c) Associados Titulares: pessoas físicas ou jurídicas que, por suas especialidades, 
qualidades intelectuais, científicas, culturais ou tecnológicas e/ou pela realização de 
aportes financeiros fundamentais à Associação, são estratégicas para o 
desenvolvimento das finalidades e atividades da Associação; 
 


d) Associados Honorários: pessoas físicas ou jurídicas que beneficiam a Associação de 
maneira extraordinária, seja por doação em dinheiro ou bens, bem como pela 
prestação de serviços relevantes. 


 
§ 1º - A admissão dos associados dar-se-á por meio de aprovação em Assembleia Geral 
da Associação. Contudo, será atribuição do Diretor Geral realizar a prévia apreciação do 
pedido de admissão do novo associado.  
 
§ 2º - Um novo associado poderá ingressar na Associação por meio de solicitação direta 
ao Diretor Geral da Associação ou por meio de carta convite enviada pela Diretoria da 
Associação, sendo que, em ambos os casos, a efetivação do ingresso do novo membro 
no quadro de associados do Associação, independentemente da categoria adotada nos 
termos do artigo 8ª acima, dependerá da aprovação expressa da Assembleia Geral. 
 
§ 3º - O associado ingressante pela Assembleia Geral deverá, necessariamente, assinar 
um termo de adesão e ciência do Estatuto e demais documentos pertinentes da 
Associação, no ato de ingresso na Associação, independentemente da qualificação do 
respectivo associado nos termos do artigo 8ª do Estatuto. 
 
§ 4º - Qualquer associado poderá solicitar a sua retirada da Associação por instrumento 
escrito endereçado à Diretoria, desde que esteja, no momento do pedido, regular em 
relação às suas obrigações perante a Associação. Nos casos em que o associado em 
questão se tratar de um Associado Titular ou Associado Honorário, este se compromete, 
desde já, a prestar os serviços previamente acordados, quando aplicável, pelo período 
subsequente de, ao menos, 30 (trinta) dias do pedido de retirada, de modo a não 
prejudicar as atividades e finalidades da Associação em curso. 
 
Artigo 9° - Os associados que praticarem atos prejudiciais aos objetivos e finalidades da 
Associação estarão sujeitos às penalidades de advertência escrita, suspensão dos 
direitos associativos e exclusão do quadro associativo. A exclusão do quadro associativo 
somente será aplicada após procedimento disciplinar conduzido pela Assembleia Geral 







 


 


em que fique assegurado o direito à ampla defesa do associado, quando ficar 
comprovada a ocorrência de: 
 
a) violação material aos termos deste Estatuto, incluindo, mas não se limitando, aos 


deveres listados no Artigo 12; 
b) condenação transitada em julgado por crimes contra a honra cometidos contra 


quaisquer associados, terceiros ou contra a Associação; 
c) realização, como associado, de atividades contrárias às decisões da Assembleia 


Geral e demais políticas internas aplicáveis; 
d) prática de atos ou utilização do nome da Associação em proveito próprio, ainda que 


por intermédio de terceiros, tanto patrimonial como pessoal; 
e) utilização indevida do nome da Associação em quaisquer negócios, obras ou 


programas que estejam em desconformidade com sua finalidade; e 
f) quaisquer outros atos considerados incompatíveis com a consecução do fim social 


da Associação, com os seus valores ou código de ética. 
 
Parágrafo Único – A aplicação das penalidades acima mencionadas será decidida pela 
maioria dos votos em Assembleia Geral e deverá ser devidamente fundamentada. O 
associado indicado para exclusão, nos termos do Artigo 9º acima, terá direito a defesa 
na respectiva Assembleia Geral, entretanto, não terá direito a voto em decorrência do 
conflito de interesse. 
 
Artigo 10 - São direitos de todos os associados: 
 
a) convocar e participar das Assembleias Gerais, como ouvinte e com direito a voz; 
b) participar nas atividades da Associação, de acordo com as condições estabelecidas 


para o desenvolvimento de tais atividades, observando as respectivas qualificações 
de Associados nos termos do artigo 8ª e demais diretrizes aplicáveis à Associação; 


c) votar e ser votado para cargos nos órgãos sociais ou comitês da Associação, quando 
pessoa física; 


d) receber as publicações da Associação; 
e) ser reconhecido como autor dos trabalhos executados em favor da Associação;  
f) propor a criação e tomar parte em comissões e grupos de trabalhos, quando 


designados para funções específicas relacionadas ao objeto da Associação;  
g) retirar-se da Associação, desde que esteja, no momento do pedido, em dia com suas 


obrigações nos termos da lei e deste Estatuto, observando os prazos aqui 
estabelecidos, quando aplicável; 


h) defender-se em Assembleia Geral, caso esteja em pauta o pedido de exclusão deste 
associado; e  


i) ter acesso, mediante pedido por escrito, a informações de natureza contábil e 
financeira, bem como aos projetos da Associação.  







 


 


 
Artigo 11 - Além dos direitos previstos no Artigo 10, os Associados Fundadores e os 
Associados Qualificados têm o direito de voto em quaisquer Assembleias Gerais, e não 
apenas naquelas para eleição de cargos nos órgãos sociais da Associação, conforme 
previsto no item “c)” do Artigo 10°. 
 
Parágrafo Único - Os Associados Fundadores terão, em conjunto, direito de veto em 
quaisquer deliberações relacionadas à alteração deste Estatuto Social ou de diretrizes 
relacionadas à estratégia da Associação, bem como à fixação de políticas e regulamentos 
a serem observados pelos seus associados e membros dos órgãos sociais. 
 
Artigo 12 - São deveres de todos os associados: 
 
a) efetuar o pagamento das cotas ordinárias ou extraordinárias que sejam definidas 


pelo órgão competente, quando aplicável; 
b) participar de forma regular nas atividades da Associação; 
c) contribuir com o desenvolvimento das atividades e das finalidades da Associação; 
d) cumprir e fazer cumprir as disposições deste Estatuto e as resoluções emanadas dos 


órgãos deliberativos; 
e) zelar pelo bom desempenho de todas as funções e desenvolvimento de todas as 


atividades da Associação; 
f) acatar e cumprir com as decisões validamente tomadas pelos órgãos da Associação; 
g) zelar pelo bom uso dos recursos da Associação; e 
h) difundir os preceitos da Associação e colaborar para a expansão de sua capacidade. 
 
Artigo 13 – Além dos deveres previstos no Artigo 12, os Associados Qualificados e os 
Associados Fundadores têm o dever de participar e votar nas Assembleias Gerais da 
Associação. 
 


CAPÍTULO III 
ÓRGÃOS DA ASSOCIAÇÃO 


 
Artigo 14 - A Associação é composta pelos seguintes órgãos: (i) Assembleia Geral; (ii) 
Diretoria; e (iii) Conselho Fiscal. 
 
§ 1° - A Associação poderá remunerar seus dirigentes, que atuem efetivamente na 
gestão executiva da Associação e para aqueles que a ela prestem serviços específicos, 
respeitados os valores praticados pelo mercado da região de atuação, além de critérios 
de tempo de experiência profissional do respectivo dirigente e demais aspectos de 
mercado.  
 







 


 


§ 2º - Os membros do Conselho Fiscal e da Diretoria e/ou de quaisquer outros órgãos de 
administração e de controle da Associação não respondem, solidária ou 
subsidiariamente, pelas obrigações assumidas pela Associação, exceto nos casos 
previstos em lei ou em violação deste Estatuto. 
 
§ 3º - Será permitida a cumulação de cargos pelos membros dos órgãos de 
administração da Associação, quando autorizado pela legislação aplicável, exceto para 
cargos no Conselho Fiscal.  
 


CAPÍTULO IV 
ASSEMBLEIA GERAL 


 
Artigo 15 - A Assembleia Geral é o órgão máximo da Associação e tem poderes para 
decidir todas as questões relativas à sua finalidade e tomar todas as resoluções que 
julgar necessárias ao cumprimento de suas finalidades, nos limites deste Estatuto e da 
legislação em vigor. A Assembleia Geral reunir-se-á: 
 
a) ordinariamente, até o dia 30 do mês de abril de cada ano, para (a) aprovar a 


proposta de programação orçamentária da Associação; (b) discutir e homologar as 
contas preparadas pela Diretoria e ratificadas pelo Conselho Fiscal, o balanço 
patrimonial, o demonstrativo de resultados e as demais demonstrações contábeis 
exigidas em lei, referentes ao último exercício social; e (c) se aceitas pela 
Assembleia Geral, discutir outras pautas apresentadas previamente pela Diretoria; 
e 
 


b) extraordinariamente, sempre que o interesse social exigir. 
 
Artigo 16 - Compete à Assembleia Geral, sem prejuízo das demais competências que lhe 
são atribuídas neste Estatuto e na legislação aplicável: 
 
a) direcionar as medidas que a Diretoria deve tomar, necessárias à gestão da 


Associação, visando o cumprimento de sua finalidade, inclusive por meio de fixação 
de políticas e regulamentos a serem observados pelos seus associados e membros 
dos órgãos sociais; 


b) apreciar e examinar o relatório anual das contas da Associação e as demonstrações 
financeiras, podendo contar com o auxílio de auditoria externa, após ratificação do 
Conselho Fiscal; 


c) fixar as contribuições devidas pelos associados à Associação, conforme aplicável; 
d) eleger e destituir os membros do Conselho Fiscal e da Diretoria; 
e) aprovar a remuneração dos membros da administração da Associação; 
f) reformar o Estatuto, sempre de acordo com a missão e estratégia determinada 







 


 


pelos Associados Qualificados; 
g) deliberar sobre o ingresso e/ou destituição de qualquer associado; 
h) deliberar sobre a transformação, dissolução ou extinção da Associação e o destino 


de seu patrimônio, nos termos previstos neste Estatuto;  
i) aprovar atividades financeiras relativas a qualquer imposição de ônus, garantias, 


empréstimos; e 
j) aprovar qualquer alienação de bens da Associação. 
 
§ 1° - A Assembleia Geral será convocada (i) pelo Diretor Geral; ou (ii) a requerimento 
de pelo menos 1/4 (um quarto) dos associados, mediante carta, e-mail ou outro meio 
de comunicação com aviso de recebimento, com pelo menos 05 (cinco) dias de 
antecedência para as assembleias ordinárias e, no caso das assembleias extraordinárias, 
com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência. 
 
§ 2° - No edital de convocação das Assembleias Gerais deverá constar o local, data, 
horário e ordem do dia da reunião que será realizada. Na hipótese de a reunião ser 
realizada por teleconferência ou videoconferência, ou quando da participação de alguns 
associados por meio destas tecnologias, o edital deverá mencionar a plataforma, 
programa ou tecnologia, com os respectivos dados técnicos necessários para a 
participação dos associados. 
 
§ 3 - Considerar-se-á dispensada a convocação quando todos os associados votantes 
comparecerem à Assembleia Geral ou dela participarem por videoconferência, ou ainda 
se declararem, por escrito, inclusive por e-mail, cientes do local, data, hora e ordem do 
dia. 
 
§ 4° - As reuniões da Assembleia Geral serão presididas por um dos Diretores da 
Associação ou, na falta destes, por qualquer outro associado eleito por maioria de voto 
dos presentes à Assembleia Geral. O secretário, por sua vez, será indicado entre os 
presentes pelo presidente da mesa. 
 
§ 5º - A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de 
associados que representem, no mínimo, a maioria dos associados com direito a voto, 
e, em segunda convocação, 1 (uma) hora após a primeira convocação, ou no dia e/ou 
horário posterior com base no edital de convocação, com presença de ao menos 50% 
(dez por cento) dos associados com direito a voto. 
 
§ 6° - As decisões da Assembleia Geral serão tomadas pela maioria simples de votos dos 
associados com direito a voto, observado o direito de veto garantido aos Associados 
Qualificados nos termos do Artigo 11, parágrafo único, deste Estatuto.  
 







 


 


Artigo 17 - Não será admitida proposta de reforma estatutária que contrarie ou 
desvirtue de qualquer forma os fins da Associação. 
 
Artigo 18 - É permitido o voto por procuração outorgada a qualquer outro associado 
com poderes específicos para tal, devendo tal instrumento de mandato ser apresentado 
ao Presidente da Assembleia Geral no momento da sua realização. 
 
Artigo 19 - Todos os votos tomados em Assembleia Geral serão abertos. 
 


CAPÍTULO V 
DIRETORIA 


 
Artigo 20 - A Diretoria é o órgão de representação da Associação, sendo composto por, 
no mínimo, 1 (um) membro e, no máximo, 3 (três) membros, sendo um Diretor Geral, e 
dois Diretores sem designação específica. Todos eleitos para mandatos de 2 (dois) anos, 
sendo permitida a reeleição e a destituição a qualquer momento, por decisão da 
Assembleia Geral.  
 
§ 1º - Em caso de vacância de um membro da Diretoria, a Assembleia Geral reunir-se-á 
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a vacância, para eleger o novo membro, 
que permanecerá no cargo até o fim do mandato de seu antecessor.  
 
§ 2º - A Diretoria tem competência para decidir sobre todas as matérias relacionadas à 
gestão e ao funcionamento da Associação, exceto aquelas de competência exclusiva da 
Assembleia Geral. As decisões da Diretoria estarão sujeitas aos limites, regras e 
procedimentos estabelecidos neste Estatuto.  
 
§ 3º - Cada Diretor assumirá seu cargo mediante assinatura de termo de posse e 
permanecerá em seu cargo pelo prazo de 2 (dois) anos, podendo este ser extensível até 
a posse de seu sucessor. 
 
§ 4º O total pago a título de remuneração ao Diretor Geral pelo exercício das atribuições 
estatutárias será estabelecido com base na média e nos valores praticados no mercado 
da região, observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.   
 
§ 5º O cargo de Diretor sem designação se dará sem remuneração, ressalvados os 
reembolsos de despesas essenciais realizados no exercício de suas funções ou de 
representação da Associação. 
 
Artigo 21 - Compete aos membros da diretoria no exercício de suas funções: 
 







 


 


a) Assinar documentos, contratos, convênios e outros instrumentos jurídicos 
em nome da Associação, respeitados os limites e procedimentos previstos neste 
Estatuto; 
b) Representar a Associação ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, 
podendo delegar poderes específicos a terceiros, quando necessário; 
c) Praticar todos os atos de gestão ordinária necessários ao funcionamento da 
Associação, exceto aqueles de competência exclusiva da Assembleia Geral ou do 
Diretor Geral; 
d) Celebrar acordos, parcerias e ajustes de natureza operacional, desde que 
alinhados às diretrizes e aos objetivos estatutários da Associação; 
e) Adotar decisões administrativas, estratégicas e financeiras, observados os 
limites de valor e as regras de assinatura conjunta estabelecidos neste Estatuto; 
f) Delegar, quando necessário, atribuições específicas a membros da equipe 
ou a terceiros, mantendo a responsabilidade final pelas decisões tomadas. 


 
Artigo 22 - Compete exclusivamente ao Diretor Geral: 
 


a) dar cumprimento às disposições deste Estatuto, bem como às deliberações 
da Assembleia Geral; 
b) supervisionar todas as atividades da Associação, bem como estabelecer 
critérios e diretrizes operacionais; 
c) apresentar ao Conselho Fiscal o relatório anual e as demonstrações 
financeiras; 
d) levar ao conhecimento da Assembleia Geral assuntos que sejam objeto de 
deliberação por estes ou por todos os associados; e 
e) manter regularizada a situação fiscal e jurídica da Associação, podendo 
propor à Assembleia Geral reformas ao Estatuto. 
h) administrar as finanças da Associação; 
i) organizar os fluxos de ingresso e saída de receita; 
j) validar eventuais projetos advindos de termo de parceria com o poder 
público, sob o âmbito financeiro; 
k) informar os Associados a respeito de eventual falta de caixa e receitas; 
l) coordenar o pagamento aos fornecedores da Associação; 
m) planejar diretrizes financeiras; e 
n) realizar as devidas movimentações financeiras nas contas bancárias da 
Associação e realizar as aplicações necessárias ao cumprimento dos objetivos da 
Associação, observando as limitações previstas neste Estatuto. 
o) implementar o modelo de gestão da Associação; 
p) estruturar, implementar e realizar as atividades necessárias para o alcance 
dos objetivos da Associação; 
q) exercer as operações cotidianas necessárias; e 







 


 


r) firmar parcerias e contratos necessários ao fiel cumprimento do objeto 
social da Associação. 


 
Artigo 23 - Os membros da Diretoria atuarão com zelo, diligência e lealdade, no estrito 
cumprimento das disposições estatutárias e das deliberações da Assembleia Geral, 
sempre agindo em prol dos interesses da Associação, devendo: 
 


a) Zelar pela integridade do patrimônio da Associação, adotando medidas 
necessárias para sua preservação e correta aplicação; 
b) Garantir a transparência e a regularidade das ações administrativas, 
financeiras e operacionais da Associação; 
c) Cumprir e fazer cumprir as normas legais, estatutárias e regimentais 
aplicáveis à Associação; 
d) Prestar contas de suas gestões à Assembleia Geral, sempre que solicitado, e 
apresentar relatórios periódicos sobre as atividades e a situação financeira da 
Associação; 
e) Abster-se de praticar atos que configurem conflito de interesses com os 
objetivos da Associação, devendo comunicar imediatamente à Assembleia Geral 
qualquer situação que possa caracterizar tal conflito. 


 
Artigo 24 - Incumbe à Diretoria a representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial 
da Associação, cabendo a esta executar e fazer executar, dentro das respectivas 
atribuições, as deliberações tomadas pela Assembleia Geral, nos termos estabelecidos 
neste Estatuto. 
 
§ 1º - A Associação se obriga válida, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, 
sempre que representada por qualquer de seus Diretores agindo individualmente ou 
por procurador, conforme vier a ser estabelecido nos respectivos instrumentos de 
mandato e no limite dos poderes outorgados. 
 
§ 2º - As procurações da Associação poderão ser assinadas por 01 (um) diretor 
isoladamente e não poderão ter prazo superior a 1 (um) ano, sob pena de nulidade, 
salvo a "ad judicia", que poderá vigorar por prazo indeterminado. 
 
Artigo 25 - A Diretoria poderá contar com comitês de assessoramento de caráter 
permanente ou temporário, estatutários ou não, cuja organização, funcionamento e 
atribuições serão oportunamente por estes definidos. 
 







 


 


CAPÍTULO VIII 
CONSELHO FISCAL 


 
Artigo 26 - O Conselho Fiscal é o órgão não permanente que, constituído, será 
responsável por (i) examinar os documentos, relatórios e livros elaborados pela 
Diretoria, levantando quaisquer irregularidades e fazendo a respectiva comunicação aos 
Associados, conforme o caso; (ii) emitir pareceres, por escrito, em qualquer matéria 
relacionada ao departamento financeiro-contábil da Associação, inclusive acerca dos 
relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações patrimoniais 
realizadas pela Associação, se for o caso; e (iii) analisar o balanço geral de encerramento 
do exercício, submetendo o relatório final à apreciação da Assembleia Geral, conforme 
o caso (iv) fiscalizar a gestão contábil e financeira da Associação, podendo solicitar 
diretamente aos contadores e auditores independentes esclarecimentos ou 
informações necessários ao exercício de suas atribuições. 
 
Artigo 27 - O Conselho Fiscal será composto por, no mínimo, 3 (três) membros e, no 
máximo, 5 (cinco) membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia 
Geral, com um mandato de 2 (dois) anos. 
 
Artigo 28 - Os membros do Conselho Fiscal não poderão ocupar simultaneamente outro 
cargo nos órgãos de administração, bem como não poderão ser remunerados pelas 
funções desempenhadas no Conselho Fiscal. 
 
Artigo 29 - O Conselho Fiscal, quando em funcionamento, reunir-se-á ordinariamente 
ao menos uma vez por ano para emitir parecer sobre as contas da associação e, 
extraordinariamente, sempre que convocado pela Diretoria, para opinar sobre os 
relatórios de desempenho financeiro e contábil, bem como sobre as operações 
patrimoniais realizadas, emitindo pareceres à Assembleia Geral. 
 
Artigo 30 - As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria simples de 
votos e registradas em ata, que será lavrada, lida, aprovada e assinada pelos membros 
presentes. Sempre que emitido, o parecer do Conselho Fiscal será encaminhado à 
Assembleia Geral para ciência e deliberação. 


 
CAPÍTULO IX 


DO PATRIMÔNIO 
 
Artigo 31 - O patrimônio da Associação será composto, de forma enunciativa, mas não 
limitativa, (i) pelos aportes realizados pelos Associados Fundadores e pelos Associados 
Qualificados; (ii) pelas doações realizadas por quaisquer sujeitos de direitos nacionais 
ou internacionais, sejam eles de natureza pública ou privada, sendo ou não Associados 







 


 


Titulares ou Associados Honorários; (iii) por quaisquer bens materiais e imateriais que 
auxiliarem no cumprimento das finalidades próprias da Associação ou quaisquer outros 
que lhe sejam doados ou de qualquer forma adquiridos periodicamente, inclusive, mas 
não limitado por meio de termo de parceria firmado com o poder público; (iv) por 
recursos provenientes de eventos promovidos pela Associação, com sua participação ou 
seu apoio, inclusive eventos organizados para levantamento de fundos para atividades 
e programas mantidos pela Associação; (v) por subvenções e doações do Poder Público 
Federal, Estadual e Municipal; (vi) por patrocínios, licenciamento e royalties; e (vii) 
quaisquer outros recursos decorrentes de atos lícitos e compatíveis com a finalidade da 
Associação e com este Estatuto, inclusive oriundas de exploração de atividades que 
tenham por fim gerar recursos à Associação, cujo resultado integral será, 
necessariamente, revertido para a consecução de seus objetos. 
 
Artigo 32 - As contribuições mensais de manutenção serão fixadas pela Assembleia 
Geral, quando esta determinar que tais contribuições mensais são necessárias e 
adequadas para cumprimento da finalidade da Associação. 
 
Artigo 33 - A Assembleia Geral poderá determinar contribuições extraordinárias a cargo 
dos associados sempre que venha a ser necessário e razoável para cuidar de uma 
situação imprevista ou urgente da Associação, ou para realizar uma estratégia 
relacionada ao cumprimento da finalidade da Associação. 
 


CAPÍTULO X 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


 
Artigo 34 - No caso de dissolução da Associação, o respectivo patrimônio líquido será 
transferido a outra, ou outras pessoas jurídicas, sem fins econômicos, 
preferencialmente que tenha a finalidade semelhante à da Associação e que sejam 
qualificadas como Organização de Sociedade Civil de Interesse Público (“OSCIP”) e que 
serão determinadas pela Assembleia Geral especialmente convocada para este fim. 
 
Parágrafo Único - Na hipótese da perda da qualificação da Associação como OSCIP, o 
acervo patrimonial disponível da Associação, adquirido com recursos públicos durante 
o período em que manteve a qualificação, será transferido a outra pessoa jurídica 
qualificada, preferencialmente com o mesmo objeto social. 
 
Artigo 35 – A Associação será dissolvida por decisão da Assembleia Geral, especialmente 
convocada para esse fim, com votos de 80% (oitenta por cento) dos associados votantes.  
 
Artigo 36 - Os casos omissos no presente Estatuto serão decididos pela Assembleia 
Geral. 







 


 


 
Artigo 37 - Fica eleita a Comarca da Capital do Estado de São Paulo como competente 
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Estatuto, a exceção de qualquer 
outra, por mais privilegiada que seja.” 
 
 


Fernanda Caloi Gosson Jorge  
Presidente  


 David James Baptista 
Secretário 
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Security Level: Email, Account Authentication 
(Optional), Digital Certificate


Signature Provider Details: 


      Signature Type: ICP Smart Card


      Signature Issuer: AC SAFEWEB RFB v5


Signature Adoption: Pre-selected Style


Using IP Address: 179.125.161.205


Sent: 4/25/2025 5:09:35 PM


Viewed: 4/25/2025 6:43:42 PM 


Signed: 4/25/2025 6:45:35 PM







Signer Events Signature Timestamp
Electronic Record and Signature Disclosure: 
      Accepted: 4/29/2025 7:58:40 PM
      ID: 2f37be61-12ba-4d8e-910a-c59b8d611515
      Company Name: Trench, Rossi e Watanabe Advogados


Fernanda Caloi Gosson Jorge


fernanda.caloi@somoslala.org


Security Level: Email, Account Authentication 
(Optional), Digital Certificate


Signature Provider Details: 


      Signature Type: ICP Smart Card


      Signature Issuer: AC SAFEWEB RFB v5


Signature Adoption: Pre-selected Style


Using IP Address: 177.81.206.233


Sent: 4/29/2025 6:18:44 PM


Viewed: 4/29/2025 7:58:40 PM 


Signed: 4/29/2025 7:59:17 PM


Electronic Record and Signature Disclosure: 
      Accepted: 4/29/2025 7:58:40 PM
      ID: 2f37be61-12ba-4d8e-910a-c59b8d611515
      Company Name: Trench, Rossi e Watanabe Advogados


Milena Casado de Oliveira


milena@volpecapital.com


Security Level: Email, Account Authentication 
(Optional), Digital Certificate


Signature Provider Details: 


      Signature Type: ICP Smart Card


      Signature Issuer: AC Certisign RFB G5


Signature Adoption: Pre-selected Style


Using IP Address: 168.195.253.69


Sent: 4/25/2025 5:09:36 PM


Resent: 4/29/2025 6:18:43 PM


Viewed: 5/5/2025 9:31:41 PM 


Signed: 5/5/2025 10:38:46 PM


Electronic Record and Signature Disclosure: 
      Accepted: 5/5/2025 9:31:41 PM
      ID: 2daf422e-cbe9-482b-afd4-e53ad252ba46
      Company Name: Trench, Rossi e Watanabe Advogados


Shaila Santos da Silva


shaila.santos@somoslala.org


Security Level: Email, Account Authentication 
(Optional), Digital Certificate


Signature Provider Details: 


      Signature Type: ICP Smart Card


      Signature Issuer: AC SAFEWEB RFB v5


Signature Adoption: Pre-selected Style


Using IP Address: 177.192.75.230


Sent: 4/25/2025 5:09:36 PM


Viewed: 4/28/2025 3:39:31 PM 


Signed: 4/28/2025 3:45:01 PM


Electronic Record and Signature Disclosure: 
      Accepted: 4/28/2025 3:39:31 PM
      ID: b91997a8-a169-4c0f-b6a8-1af7b26c5456
      Company Name: Trench, Rossi e Watanabe Advogados


Sung Joon Lim


sung.joon@somoslala.org


Security Level: Email, Account Authentication 
(Optional), Digital Certificate


Signature Provider Details: 


      Signature Type: ICP Smart Card


      Signature Issuer: AC SOLUTI Multipla v5 G2


Signature Adoption: Pre-selected Style


Using IP Address: 189.1.168.188


Sent: 4/25/2025 5:09:36 PM


Viewed: 4/27/2025 12:15:29 AM 


Signed: 4/27/2025 12:34:05 AM


Electronic Record and Signature Disclosure: 
      Accepted: 4/27/2025 12:15:29 AM
      ID: 598bba03-23e9-417d-b9f9-a4d7ecf74a37
      Company Name: Trench, Rossi e Watanabe Advogados


Ticiane Midori Shiki


ticiane.midori@somoslala.org


Security Level: Email, Account Authentication 
(Optional), Digital Certificate


Signature Provider Details: 


      Signature Type: ICP Smart Card


      Signature Issuer: AC SAFEWEB RFB v5


Signature Adoption: Uploaded Signature Image


Using IP Address: 189.110.23.147


Sent: 4/25/2025 5:09:37 PM


Viewed: 4/25/2025 6:29:54 PM 


Signed: 4/25/2025 6:31:24 PM


Electronic Record and Signature Disclosure: 







Signer Events Signature Timestamp
      Accepted: 4/25/2025 6:29:54 PM
      ID: 61766935-8c44-4b71-ab70-7a47b3dcaa13
      Company Name: Trench, Rossi e Watanabe Advogados


In Person Signer Events Signature Timestamp


Editor Delivery Events Status Timestamp


Agent Delivery Events Status Timestamp


Intermediary Delivery Events Status Timestamp


Certified Delivery Events Status Timestamp


Carbon Copy Events Status Timestamp
Bruno Dreifus


Bruno.Dreifus@trenchrossi.com


Sócio


Trench, Rossi e Watanabe advogados


Security Level: Email, Account Authentication 
(Optional)


Sent: 4/25/2025 5:09:38 PM


Electronic Record and Signature Disclosure: 
      Accepted: 10/21/2022 3:36:05 PM
      ID: 835fde98-d2d3-4939-a365-f54c14ddcd50
      Company Name: Trench, Rossi e Watanabe Advogados


Caique Harb


Caique.Harb@trenchrossi.com


Security Level: Email, Account Authentication 
(Optional)


Sent: 4/25/2025 5:09:38 PM


Electronic Record and Signature Disclosure: 
      Not Offered via Docusign


Vinicius Lemos


Vinicius.Lemos@trenchrossi.com


Security Level: Email, Account Authentication 
(Optional)


Sent: 4/25/2025 5:09:39 PM


Electronic Record and Signature Disclosure: 
      Not Offered via Docusign


Witness Events Signature Timestamp


Notary Events Signature Timestamp


Envelope Summary Events Status Timestamps
Envelope Sent Hashed/Encrypted 4/25/2025 5:09:39 PM


Envelope Updated Security Checked 4/25/2025 5:13:57 PM


Envelope Updated Security Checked 4/29/2025 6:18:42 PM


Envelope Updated Security Checked 4/29/2025 6:18:42 PM


Certified Delivered Security Checked 4/25/2025 6:29:54 PM


Signing Complete Security Checked 4/25/2025 6:31:24 PM


Completed Security Checked 5/5/2025 10:38:49 PM


Payment Events Status Timestamps


Electronic Record and Signature Disclosure







ELECTRONIC RECORD AND SIGNATURE DISCLOSURE  


From time to time, Trench, Rossi e Watanabe Advogados (we, us or Company) may be required 


by law to provide to you certain written notices or disclosures. Described below are the terms 


and conditions for providing to you such notices and disclosures electronically through the 


DocuSign system. Please read the information below carefully and thoroughly, and if you can 


access this information electronically to your satisfaction and agree to this Electronic Record and 


Signature Disclosure (ERSD), please confirm your agreement by selecting the check-box next to 


‘I agree to use electronic records and signatures’ before clicking ‘CONTINUE’ within the 


DocuSign system. 


 


Getting paper copies  


At any time, you may request from us a paper copy of any record provided or made available 


electronically to you by us. You will have the ability to download and print documents we send 


to you through the DocuSign system during and immediately after the signing session and, if you 


elect to create a DocuSign account, you may access the documents for a limited period of time 


(usually 30 days) after such documents are first sent to you. After such time, if you wish for us to 


send you paper copies of any such documents from our office to you, you will be charged a 


$0.00 per-page fee. You may request delivery of such paper copies from us by following the 


procedure described below. 


 


Withdrawing your consent  


If you decide to receive notices and disclosures from us electronically, you may at any time 


change your mind and tell us that thereafter you want to receive required notices and disclosures 


only in paper format. How you must inform us of your decision to receive future notices and 


disclosure in paper format and withdraw your consent to receive notices and disclosures 


electronically is described below. 


 


Consequences of changing your mind  


If you elect to receive required notices and disclosures only in paper format, it will slow the 


speed at which we can complete certain steps in transactions with you and delivering services to 


you because we will need first to send the required notices or disclosures to you in paper format, 


and then wait until we receive back from you your acknowledgment of your receipt of such 


paper notices or disclosures. Further, you will no longer be able to use the DocuSign system to 


receive required notices and consents electronically from us or to sign electronically documents 


from us. 


 


All notices and disclosures will be sent to you electronically  


Electronic Record and Signature Disclosure created on: 5/5/2020 12:00:39 PM
Parties agreed to: Cristina Umani, David James Baptista, Diego Mariano Flores Benavides, Fernanda Caloi Gosson Jorge, Fernanda Caloi Gosson Jorge, Milena Casado de Oliveira, Shaila Santos da Silva, Sung Joon Lim, Ticiane Midori Shiki, Bruno Dreifus







Unless you tell us otherwise in accordance with the procedures described herein, we will provide 


electronically to you through the DocuSign system all required notices, disclosures, 


authorizations, acknowledgements, and other documents that are required to be provided or made 


available to you during the course of our relationship with you. To reduce the chance of you 


inadvertently not receiving any notice or disclosure, we prefer to provide all of the required 


notices and disclosures to you by the same method and to the same address that you have given 


us. Thus, you can receive all the disclosures and notices electronically or in paper format through 


the paper mail delivery system. If you do not agree with this process, please let us know as 


described below. Please also see the paragraph immediately above that describes the 


consequences of your electing not to receive delivery of the notices and disclosures 


electronically from us. 


 


How to contact Trench, Rossi e Watanabe Advogados:  


You may contact us to let us know of your changes as to how we may contact you electronically, 


to request paper copies of certain information from us, and to withdraw your prior consent to 


receive notices and disclosures electronically as follows: 


To contact us by email send messages to: DocuSign.Enquiries@bakermckenzie.com 


 


To advise Trench, Rossi e Watanabe Advogados of your new email address  


To let us know of a change in your email address where we should send notices and disclosures 


electronically to you, you must send an email message to us 


at DocuSign.Enquiries@bakermckenzie.com and in the body of such request you must state: 


your previous email address, your new email address.  We do not require any other information 


from you to change your email address.  


If you created a DocuSign account, you may update it with your new email address through your 


account preferences.  


 


To request paper copies from Trench, Rossi e Watanabe Advogados  


To request delivery from us of paper copies of the notices and disclosures previously provided 


by us to you electronically, you must send us an email 


to DocuSign.Enquiries@bakermckenzie.com and in the body of such request you must state your 


email address, full name, mailing address, and telephone number. We reserve the right to charge 


a fee if you request multiple paper copies 


 


To withdraw your consent with Trench, Rossi e Watanabe Advogados  


To inform us that you no longer wish to receive future notices and disclosures in electronic 


format you may: 







i. decline to sign a document from within your signing session, and on the subsequent page, 


select the check-box indicating you wish to withdraw your consent, or you may; 


ii. send us an email to DocuSign.Enquiries@bakermckenzie.com and in the body of such request 


you must state your email, full name, mailing address, and telephone number. We do not need 


any other information from you to withdraw consent..  The consequences of your withdrawing 


consent for online documents will be that transactions may take a longer time to process.. 


 


Required hardware and software  


The minimum system requirements for using the DocuSign system may change over time. The 


current system requirements are found here: https://support.docusign.com/guides/signer-guide-


signing-system-requirements.  


 


Acknowledging your access and consent to receive and sign documents electronically  


To confirm to us that you can access this information electronically, which will be similar to 


other electronic notices and disclosures that we will provide to you, please confirm that you have 


read this ERSD, and (i) that you are able to print on paper or electronically save this ERSD for 


your future reference and access; or (ii) that you are able to email this ERSD to an email address 


where you will be able to print on paper or save it for your future reference and access. Further, 


if you consent to receiving notices and disclosures exclusively in electronic format as described 


herein, then select the check-box next to ‘I agree to use electronic records and signatures’ before 


clicking ‘CONTINUE’ within the DocuSign system. 


By selecting the check-box next to ‘I agree to use electronic records and signatures’, you confirm 


that: 


 You can access and read this Electronic Record and Signature Disclosure; and 


 You can print on paper this Electronic Record and Signature Disclosure, or save or send 


this Electronic Record and Disclosure to a location where you can print it, for future 


reference and access; and 


 Until or unless you notify Trench, Rossi e Watanabe Advogados as described above, you 


consent to receive exclusively through electronic means all notices, disclosures, 


authorizations, acknowledgements, and other documents that are required to be provided 


or made available to you by Trench, Rossi e Watanabe Advogados during the course of 


your relationship with Trench, Rossi e Watanabe Advogados. 



https://support.docusign.com/guides/signer-guide-signing-system-requirements
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